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    Apresentação




    A coletânea “Letras e Educação: encontros e inovações” em seu sétimo volume reúne reflexões interdisciplinares sobre educação, cultura e linguagem, explorando questões fundamentais do ensino e aprendizagem, bem como os desafios contemporâneos que permeiam a prática pedagógica. Com contribuições de autores experientes em diversas áreas, a obra é um convite para compreender e transformar o cenário educacional brasileiro.




    Alguns artigos da coletânea abordam aspectos fundamentais da educação, políticas públicas e formação docente. É o caso do artigo “A Legislação Brasileira e o Direito à Alfabetização”, das autoras Gabriela Moreles Trindade e Patricia dos Santos Moura, que traz uma análise do direito à alfabetização no Brasil, com foco nas políticas públicas e marcos legais.




    Nesse contexto, o artigo “Formação Contínua: Desenvolvimento Profissional e Responsabilidade do Estado?”, do autor Eloy Lima Menezes, contribui com a discussão desse tema sobre o papel do Estado na formação continuada de professores. Também o artigo “A Importância de Professores Experientes para a Formação de Estudantes de Licenciatura”, do autor André De Araújo Moraes, promove uma reflexão sobre o impacto de educadores experientes no desenvolvimento docente.




    Inclusive, o artigo do mesmo autor, cujo título é “Estágio Obrigatório e o Programa Pibid: Impactos na Formação Inicial de Professores”, assiste com uma avaliação das contribuições do estágio e do Pibid na formação de futuros professores. Encerrando-se esse tema de análise de políticas públicas educacionais, apresenta-se o artigo “O Protagonismo Discente nas Escolas de Tempo Integral no Brasil: Estado do Conhecimento”, das autoras Elizângela Gualberto Lima e Tânia Regina Raitz, que analisa o protagonismo estudantil no modelo de educação integral.




    Outro destaque da coletânea é a abordagem da educação inclusiva, com análises sobre a inserção de crianças com necessidades especiais, como autismo, nas escolas brasileiras. Assim, apresentam-se os artigos dos autores Ezequiel da Cruz Lima e Hercília Araújo Santos, que se chamam “Educação Inclusiva na Educação Infantil” e “Importância da Inclusão Escolar para Crianças com Autismo”.




    Adicionalmente, apresentam-se os artigos “Desafios e Perspectivas da Educação Inclusiva na Educação Infantil no Brasil”, da autora Luciana Neto de Lima, e “Prevalência do Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas Escolas Urbanas de Manacapuru-AM”, do autor Paulo Itaciomar Teles Bastos, ambos com estudos que colaboram com a discussão sobre o tema de educação inclusiva.




    No campo da linguagem, literatura e cultura, a obra reflete sobre a relação entre democracia, República e educação, com o artigo “República e Educação: En(Caminhar) para o Horizonte”, da autora Sibele Sehnem. Além de explorar as dimensões pedagógicas, análises intertextuais e estéticas de obras literárias clássicas e contemporâneas, a coletânea aborda os artigos de “O Infamiliar e a Realidade Ambígua em ‘O Capitão Mendonça’ de Machado de Assis”, da autora Fernanda Alves de Souza, “Dom Casmurro: O Personagem que Escreve na Página e na Tela”, da autora Luiza Fontes Martins, e “Literatura Infantil: Análise da Obra ‘A Casa das Dez Furunfunfelhas”, da autora Veronildes Batista dos Santos.




    A coletânea também discute currículo, ensino e metodologias, de modo que se apresenta o artigo “Currículo e Educação Básica: Uma Análise Histórica das Implicações Neoliberais nas Políticas Educacionais Brasileiras”, dos autores Silvonei Antunes Maximiano, Solange Aparecida Zotti e Janice Kleemann Thomé da Cruz Bunn. Somado a isso, apresentam-se estudos sobre as discussões de ensino das matérias de espanhol, química e matemática, respectivamente com os artigos “Revisando o Currículo e o Ensino de Espanhol na Educação Pública”, do autor Antônio Barbosa Lima O’Brien Júnior, “CTS/CTSA nos Livros Didáticos de Química do PNLD 2018”, dos autores Ezequiel da Cruz Lima, Hercília Araújo Santos e Pastora Pereira Lima Neta, e “Mapeamento de Estudos sobre Currículo de Licenciatura em Matemática (2019-2023)”, dos autores Sória Pereira Lima Soares e Wagner Barbosa de Lima Palanch.




    Por fim, o papel da arte na educação ganha destaque, com artigos que exploram sua relevância no processo de alfabetização e letramento, bem como na formação cultural dos alunos. Dessa maneira, tem-se os artigos “A Contribuição da Arte no Processo Inicial de Alfabetização e Letramento”, de Veronildes Batista dos Santos, “O Brejeiro de Ernesto Nazareth pelas Cordas do Cavaquinho”, do autor Gilberto da Silva Ribeiro, “As Meninas: Da Prosa de Lygia Fagundes Telles à Tela do Cinema”, da autora Elenita de Oliveira, e “O Leitor Contemporâneo e As Múltiplas Concepções De Leitura”, dos autores Gabriela Moreles Trindade e Patrícia dos Santos Moura.




    Com reflexões que transitam por diferentes áreas do conhecimento, a coletânea “Letras e Educação” é uma contribuição significativa para educadores, pesquisadores e gestores que buscam aprofundar a compreensão sobre os desafios e possibilidades da educação no Brasil. A obra, ao mesmo tempo que problematiza, aponta caminhos para uma formação crítica, inclusiva e culturalmente rica. Boa leitura!
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    RESUMO: O objetivo é analisar a legislação educacional brasileira vigente, discutindo aspectos relativos ao direito, às diretrizes e as políticas públicas voltadas para a alfabetização e a área das linguagens no ensino fundamental. O presente artigo consiste na apresentação de uma análise documental que é uma atividade que pressupõe a leitura das principais teorias acerca de determinado tema. Sendo uma síntese dos documentos legais que regem a educação no país, dialoga com: a Constituição, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/1996 (LDBEN), o Plano Nacional de Educação (PNE), as políticas nacionais de alfabetização e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Concluímos, discutindo a descontinuidade e a fragmentação de programas educacionais e a falta de uma política de Estado para a alfabetização.
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    1 Introdução




    Este artigo de revisão faz parte de uma dissertação de mestrado, qualificada em agosto de 2023, na Universidade Federal do Pampa (Unipampa). Na referida pesquisa, problematiza-se a questão do processo de alfaletrar 1 de alunos matriculados numa turma de 5º ano do ensino fundamental de uma rede municipal de ensino, considerando o contexto social imposto pela pandemia de covid-19, tendo o texto literário como centro desse processo.




    O presente artigo consiste na apresentação de uma análise documental que é uma atividade que pressupõe a leitura das principais teorias acerca de determinado tema. A análise documental pode ser entendida também como um “procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados tipos” (Sá Silva, Almeida e Guindani, 2009, p. 5).




    Sendo assim, este trabalho foi constituído através da leitura do arcabouço legal brasileiro acerca da educação, com o objetivo de analisar a legislação educacional brasileira vigente, discutindo aspectos relativos ao direito, às diretrizes e as políticas públicas voltadas para a alfabetização e a área das linguagens no ensino fundamental. Consideramos necessário entendermos que a legislação vigente no país nos diz tanto sobre o direito, às diretrizes e as metas estabelecidas para a educação, quanto às políticas públicas voltadas à alfabetização e a área das linguagens no ensino fundamental.




    Sabemos que a educação é necessária para a construção de uma sociedade justa, democrática e equitativa. Contudo, nos últimos anos a educação no Brasil passou por diversas políticas nacionais, tanto em decorrência da pandemia de covid-19, quanto pela instabilidade da política brasileira, que em dez anos passou por quatro presidentes diferentes.




    Dessa maneira, precisamos entender que no Brasil há um sistema nacional de educação que está em processo de estruturação que “remete à definição de diretrizes, metas, recursos e estratégias de manutenção e desenvolvimento direcionadas à garantia do direito social à educação” (Abicalil et al., 2016, pág. 452). Ao encontro disso, é preciso ressaltar que a construção de um sistema nacional de educação articulado é uma das metas do Plano Nacional de Educação de 2014 à 2024.




    Esse sistema, de acordo com Abicalil et al. (2016), tem o objetivo de garantir tanto o acesso quanto a qualidade da educação. Uma vez que, mais do que expressa em leis, a educação está estruturada em diretrizes, bases e planos que regulamentam e visam estabelecer padrões nacionais por meio de políticas públicas. Visto que:




    A consistência de um Sistema Nacional de Educação decorrerá do direito à educação e do dever do Estado efetivados, seja naquilo que é nacional, seja no que é próprio do regime autonômico federativo, inclusive no respeito às diversidades culturais. A presença dos adjetivos comum, básico e mínimo na Constituição e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional colabora, do ponto de vista conceitual e da legislação, para a articulação entre o nacional e o local. Este comum, básico e mínimo, de um lado, evitam a dispersão e, de outro, efetivam a articulação do uno e do múltiplo por meio de uma ação organizada e permanente do Estado Nacional (Abicalil et al., 2016, pág. 455).




    Assim, no campo educacional a Constituição define os princípios gerais para a educação, e garante que ela é um direito assegurado a todos. Enquanto Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996 (LDBEN), é uma lei que tem a função de estabelecer as diretrizes para a educação escolar, abordando entre outras coisas como deve ocorrer a educação, como os currículos devem ser feitos, tendo como papel principal organizar o sistema de ensino no país em consonância com a constituinte.




    Já a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) por outro lado estipula quais são as aprendizagens essenciais que os educandos devem aprender durante todas as etapas da educação básica. Por outro lado, os planos nacionais da alfabetização são políticas públicas específicas que discorrem sobre metas e estratégias para a alfabetização a nível nacional.




    Sendo assim, faremos uma breve análise sobre os documentos legais que regem a educação no país, dialogando com os artigos da constituinte que tratam do direito à educação, como a LDBEN, o Plano Nacional de Educação (PNE), as políticas nacionais de alfabetização, e por fim a BNCC no que trata da área das linguagens no ensino fundamental.




    2 O direito à educação




    A Constituição Federal de 1988, também conhecida como Constituição Cidadã, contou com forte participação popular e foi organizada no período em que o Brasil estava passando pelo processo de redemocratização, após 21 anos de ditadura militar. Sendo atualmente o documento legal mais importante do país, também é um marco fundamental para a democracia que garante através da legislação os deveres do Estado e os direitos da sociedade brasileira.




    No que se refere à educação, o artigo sexto da Constituição a define como direito social fundamental do cidadão, impondo ao poder público o dever de criar condições que promovam uma educação igualitária e de qualidade. Dispondo também por meio do artigo 205 que ela deve promover o desenvolvimento pleno do indivíduo.




    Ao encontro disso, Saviani (2011), afirma que a educação é essencial para participação ativa em nossa sociedade grafocêntrica que privilegia o código escrito, pois o acesso à educação é “condição necessária, ainda que não suficiente, para o exercício de todos os direitos sejam eles civis, políticos, sociais, econômicos ou de qualquer outra natureza” (Saviani, 2011, p. 45).




    Além disso, o artigo 1º da LDBEN, afirma que a educação engloba todos os processos formativos a qual o indivíduo é exposto. Contudo, a LDBEN define as normas e diretrizes apenas para a educação escolar. Educação esta que deve estar associada às práticas sociais e ao mundo do trabalho em concordância com o que é disposto anteriormente na constituinte.




    O artigo 206 da Constituição Federal traz os princípios nos quais o ensino deve ser ministrado, onde salientamos o inciso primeiro que trata da igualdade de acesso e permanência na escola, e o inciso quarto que trata da gratuidade do ensino público. Sendo um importante marco para a educação no Brasil porque garante o direito à educação a todos independente de sua situação econômica, origem, gênero e religião.




    Este é reiterado no artigo 3º da LDBEN, que afirma que o ensino deve seguir os princípios da igualdade de oportunidades de acesso e permanência na escola de maneira que garanta a liberdade do aluno de aprender, pesquisar e compartilhar sua cultura.




    Corroborando com isso, no que tange à necessidade de uma educação pública e gratuita, de qualidade que compreenda as demandas da população brasileira, Freire (2022) reitera que “a educação das massas se faz, assim, algo de absolutamente fundamental entre nós. Educação que, desvestida da roupagem alienada e seja uma força de mudança e de libertação” (Freire, 2022, p. 52)




    Assim, para Freire (2022), a educação desempenha um papel indispensável na vida do educando, pois através dela o indivíduo tem a possibilidade de romper com as amarras da opressão e assim empoderar-se. Contudo, para que isso seja possível precisamos de uma educação pública, gratuita e de qualidade, pois só assim caminharemos em direção a uma sociedade justa, equitativa e democrática.




    O artigo 208 da Constituinte define como dever do Estado a obrigatoriedade do ensino básico (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e gratuito dos quatro aos dezessete anos, sendo dever do Estado e da família velar pela frequência escolar dos alunos da educação básica.




    Direito esse que será explicitado no artigo 32 da LDBEN, o ensino fundamental de nove anos terá como propósito o desenvolvimento do cidadão considerando como básico a plena compreensão da leitura, o domínio da escrita e do cálculo.




    No que se refere à educação básica Saviani (2011), afirma que ela é fundamental para o desenvolvimento da sociedade, pois ela desempenha diversos papéis entre os quais podemos citar: a redução das desigualdades educacionais, o desenvolvimento cognitivo e social do indivíduo, a formação de cidadãos conscientes e o desenvolvimento do pensamento crítico.




    Ainda sobre a educação básica o artigo 27 da LDBEN considera que, para que a educação básica ocorra de maneira adequada, é fundamental que a organização do currículo seja pautada nos princípios: da cidadania, da noção de direitos e deveres, do respeito ao bem comum e à ordem democrática. Algo que na atual conjuntura que estamos vivendo é fundamental, pois, como podemos perceber, uma das maiores mazelas enfrentadas pelo homem moderno é estar “dominado pela força dos mitos e comandado pela publicidade organizada, ideológica ou não, e por isso vem renunciando cada vez, sem o saber, à sua capacidade de decidir” (Freire, 2022, p. 60).




    Nesse contexto, a educação básica para Saviani (2011), tem o dever de desempenhar um difícil papel que é o de prover a base para que o sujeito possa se desenvolver de maneira plena. Além disso, de acordo com Saviani (1998), uma das mais importantes medidas da política educacional conseguinte à LDBEN é o Plano Nacional de Educação (PNE), visto que:




    Sua importância deriva de seu caráter global, abrangente de todos os aspectos concernentes à organização da educação nacional, e de seu caráter operacional, já que implica a definição de ações, traduzidas em metas a serem atingidas em prazos determinados dentro do limite global de tempo abrangido pelo Plano que a própria LDB definiu para um período de dez anos. Nessas circunstâncias o Plano Nacional de Educação se torna, efetivamente, uma referência privilegiada para se avaliar a política educacional aferindo o que o governo está considerando como, de fato, prioritário, para além dos discursos enaltecedores da educação, reconhecidamente um lugar-comum nas plataformas e programas políticos dos partidos, grupos ou personalidades que exercem ou aspiram a exercer o poder político (Saviani, 1998, p. 3).




    Sendo assim, nota-se que a Constituição Federal estabeleceu por meio do artigo 214, o Plano Nacional de Educação2 (PNE), com o objetivo de definir diretrizes e estratégias para o desenvolvimento do ensino em todos os níveis, etapas e modalidades, visto que a educação brasileira se organiza em dois níveis: educação básica e ensino superior, sendo que a educação básica está disposta em três etapas, educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.




    Além disso, salientamos que no PNE há um total de 20 metas, que devem ser alcançadas no período entre 2014 e 2024, dentre as quais evidenciamos as metas: um e dois que buscam a universalização da educação infantil e do ensino fundamental; a cinco, que compreende a alfabetização no máximo até o final do 3º ano; e a nove que busca erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir o analfabetismo funcional em 50%.




    O PNE afirma também, a necessidade de uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC), como algo essencial para garantir a qualidade da educação, principalmente no que se refere aos objetivos de aprendizagem e ao desenvolvimento de habilidades. Por isso, é preciso compreendermos que “o planejamento educacional é, nas diferentes circunstâncias, um instrumento de política educacional, isto é, a forma através da qual se busca implementar determinada política que se preconiza para a educação” (Saviani, 1998, p. 91).




    Corroborando com isso, o artigo 26 da LDBEN define que os currículos da educação básica devem ter uma base nacional comum, e esta precisa ser complementada pelas características culturais locais e regionais da localidade na qual a instituição de ensino está inserida. Desta maneira, notamos que as competências3 articulam-se “na construção de conhecimentos, no desenvolvimento de habilidades4 e na formação de atitudes e valores, nos termos da LDB” (Brasil, 2018, p. 9).




    Dessa maneira, percebe-se que a educação básica é necessária para o desenvolvimento da sociedade em todos os seus aspectos. Sendo um direito assegurado pela Constituição Federal e norteado pela LDBEN que enfatiza a necessidade tanto da universalização do acesso quanto a qualidade da educação escolar. Nesse contexto o PNE desempenha um importante papel, pois estabelece as metas para que a educação básica se desenvolva e assim alcance um percentual cada vez maior da população, estabelecendo também estratégias para que ocorra a melhoria na qualidade da educação.




    Posto isso, sabemos que a alfabetização ocupa um decisivo papel na educação básica, pois ela é o alicerce principal para o desenvolvimento escolar do indivíduo. Sendo assim, passamos agora a debater sobre as políticas voltadas para a alfabetização vigentes nos últimos dez anos.




    3 As políticas nacionais de alfabetização




    As políticas nacionais de alfabetização são necessárias para a melhoria da qualidade do ensino e para a ampliação da alfabetização e consequentemente redução do analfabetismo. Além disso, de acordo com Soares (2020), a alfabetização é um processo que envolve mais do que apenas a codificação e decodificação do código escrito, pois ela é um processo de construção de sentidos que precisa ser contextualizado com as práticas sociais dentro das práticas de letramento.




    Contudo, em decorrência da instabilidade política do Brasil nos últimos anos, a política nacional de alfabetização apresenta legislações divergentes e concomitantes no que se refere ao tempo limite definido para que uma criança em idade escolar esteja alfabetizada. Como podemos observar no quadro abaixo:




    Tabela 1 – Políticas nacionais de alfabetização




    

      

        

          	

            Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (2013)


          



          	

            Mais alfabetização (2018)


          



          	

            Tempo de Aprender (2019)


          



          	

            Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (2023)


          

        




        

          	

            A criança deve estar alfabetizada no final do 3º ano


          



          	

            A criança deve estar alfabetizada no final do 2º ano


          



          	

            A criança deve estar alfabetizada preferencialmente no final do 1º ano


          



          	

            A criança deve estar alfabetizada no final do 2º ano


          

        


      

    




    Fonte: AUTOR (2023)




    A Portaria Nº 867, de 4 de Julho de 2012, que estabelece o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), foi definida como “um acordo formal assumido pelo Governo Federal, estados, municípios e entidades para firmar o compromisso de alfabetizar crianças até, no máximo, 8 anos de idade” (Brasil, 2012, p. 04). O PNAIC propiciou, entre outras coisas, recursos didáticos e a formação continuada aos alfabetizadores.




    Além disso, precisamos ressaltar que o PNAIC estava alinhado às metas um e nove do PNE, uma vez que, busca a alfabetização plena dos educandos e considera que a alfabetização é essencial para a universalização do ensino fundamental de nove anos.




    O programa Mais Alfabetização instituído pela portaria nº 142, de 22 de fevereiro de 2018, surgiu em resposta aos resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), e do Sistema de Avaliação da Educação (SAEB), que apontaram defasagens no processo de alfabetização de crianças nos anos iniciais do ensino fundamental.




    O programa definiu também que para o aluno ser considerado alfabetizado, esse deve ser capaz de “compreender o funcionamento do sistema alfabético de escrita; construir autonomia de leitura e se apropriar de estratégias de compreensão e de produção de textos” (BRASIL, 2018, p. 2).




    Enquanto a Política Nacional de Alfabetização/Tempo de Aprender estabelecido pelo decreto nº 9.765 de abril de 2019, afirma que as crianças devem estar alfabetizadas preferencialmente no fim do primeiro ano do ensino fundamental. E define a alfabetização como “ensino das habilidades de leitura e de escrita em um sistema alfabético, a fim de que o alfabetizando se torne capaz de ler e escrever palavras e textos com autonomia e compreensão [...]” (Brasil, 2019, Art. 2)




    O Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, instituído pelo decreto nº 11.556, de 12 de junho de 2023, surge com o objetivo de revogar o Tempo de Aprender, restabelecendo que a criança deve estar alfabetizada até o final do segundo ano. E definindo a alfabetização como “elemento estruturante para a construção de trajetórias escolares bem-sucedidas [...]” (Brasil, 2023, Art. 1).




    O Compromisso Nacional Criança Alfabetizada busca, também, promover ações com a finalidade de recompor as aprendizagens, principalmente às relacionadas a alfabetização, dos estudantes até o final do ensino fundamental que não “alcançaram os padrões adequados de alfabetização” até o final do segundo ano.




    Sendo assim, nota-se que não há no Brasil uma política de Estado no que se refere à alfabetização e sim políticas de governo, que com exceção do Tempo de Aprender que foi revogado pelo decreto nº 11.556, de 12 de junho de 2023, existem de maneira concomitante, apresentando tanto compreensões diferentes sobre o tempo limite no qual uma criança deve estar alfabetizada.




    Posto isso, ressaltamos que essas múltiplas definições acerca do conceito de alfabetização são um retrato de toda a instabilidade política e educacional que temos vivenciado nos últimos anos. Dito isso, é provável que essa instabilidade se reflita em algum grau nas práticas voltadas para a alfabetização desenvolvidas nas salas de aula de todo país.




    Em razão disso, consideramos imprescindível compreendermos as concepções e definições sobre a alfabetização e área das linguagens na BNCC no que se refere aos primeiros anos do ensino fundamental, pois é ela que estabelece as aprendizagens básicas que precisam ser desenvolvidas durante toda a educação básica. Isso não quer dizer que a BNCC não é influenciada pela instabilidade e pelas disputas conceituais que envolvem o cenário político.




    4 A alfabetização e as linguagens de acordo com a BNCC




    A BNCC é um documento de caráter normativo, que tem como objetivo determinar as aprendizagens fundamentais aos estudantes da educação básica, por meio do aperfeiçoamento de dez competências gerais que são essenciais para o desenvolvimento global do indivíduo.




    Além disso, a BNCC busca reduzir as desigualdades na educação através de um currículo que determina as habilidades e competências a serem desenvolvidas de acordo com as etapas e modalidades da educação básica, pois considera que para garantir a igualdade ao acesso e à permanência na escola é fundamental que exista um nivelamento comum de aprendizagens dos estudantes que frequentam turmas equivalentes nas diferentes regiões do país.




    Ademais, os currículos precisam ser complementares de forma a garantir e adequar as aprendizagens essenciais dispostas para cada etapa da Educação Básica, assim cada rede de ensino tem autonomia para adequar o currículo contextualizando e abrangendo os temas transversais e contemporâneos, as esferas locais e regionais. Dessa maneira, observa-se então que “os sistemas e redes de ensino e as instituições escolares devem se planejar com um claro foco na equidade, que pressupõe reconhecer que as necessidades dos estudantes são diferentes” (Brasil, 2018, p. 15).




    Portanto, a BNCC busca que o conhecimento seja empregado na vida cotidiana através de uma proposta na qual a aprendizagem seja o impulsionador do estudante nas mais diversas facetas de sua vida, e para isso se faz necessário que a aprendizagem ocorra de maneira contextualizada, e que nós enquanto professores busquemos ultrapassar a barreira da fragmentação do conhecimento.




    Sendo assim, nos primeiros anos do ensino fundamental, é primordial que os educandos venham a experienciar diversas ações que contribuam para o desenvolvimento e ampliação de suas habilidades, principalmente aquelas que são voltadas para o “desenvolvimento da oralidade e dos processos de percepção, compreensão e representação, elementos importantes para a apropriação do sistema de escrita alfabética e de outros sistemas de representação” (Brasil, 2018, p. 58).




    Corroborando com isso, observa-se que a BNCC se organiza em unidades temáticas. Perceba, por exemplo, que nos anos iniciais do ensino fundamental, os componentes curriculares precisam se atentar especialmente para as propostas pedagógicas que contemplem as práticas que contribuem para a alfabetização, contextualizando com as culturas infantis.




    Ademais, de acordo com Brasil (2018), durante o ensino fundamental, deve ocorrer o encadeamento gradativo das aprendizagens através de sua estabilização, consolidação e ampliação. Dessa maneira, é essencial que nos primeiros anos do ensino fundamental, o trabalho pedagógico concentre-se nos processos de alfabetização, contribuindo para o desenvolvimento das habilidades referentes à compreensão da criança do “sistema de escrita alfabética de modo articulado ao desenvolvimento de outras habilidades de leitura e de escrita e ao seu envolvimento em práticas diversificadas de letramentos” (Brasil, 2018, p. 59).




    Para que a aprendizagem ocorra de maneira significativa é importante, contudo, promover práticas de ensino ativas, que coloquem a linguagem como objeto da aprendizagem do estudante. De modo que, o aluno possa desde os primeiros anos do ensino fundamental criar hipóteses de texto, de leitura, e de regras, pois esse processo de erro e acerto é essencial para ocorra a alfabetização.




    Sendo assim, a área das linguagens tem por objetivo propiciar aos educandos envolver-se em práticas de linguagens diversificadas, de maneira que lhes seja permitido “ampliar suas capacidades expressivas em manifestações artísticas, corporais e linguísticas, como também seus conhecimentos sobre essas linguagens” (Brasil, 2018, p. 63)




    Dessa maneira, é precisamos observar que para a BNCC as linguagens transformam-se no próprio objeto de conhecimento, pois considera importante que os educandos compreendam as propriedades de cada linguagem sem que ocorra a dissociação do contexto na qual estão inseridas, entendendo que elas estão em um contínuo movimento de transformação. Principalmente quando consideramos que as práticas sociais, são envoltas por diferentes linguagens, e é através delas que as pessoas dialogam com a realidade, com o outro, e se percebem como indivíduos repletos de conhecimentos, valores e culturas.




    É necessário nos atentarmos também ao fato que de acordo com as competências gerais da Educação Básica, a área das Linguagens possui competências específicas dentre as quais podemos destacar: Compreender e valorizar as linguagens como um meio de significação da realidade e das identidades sociais e culturais; explorar as práticas de linguagem em diversos campos da vida humana; usar diferentes linguagens para se expressar e compartilhar informações, ideias e experiências em diversos contextos.




    Posto isso, no que se refere ao componente curricular voltado para Língua Portuguesa, a BNCC (2018) estabelece como premissa propiciar aos educandos vivências que estimulem a ampliação dos letramentos, estimulando a participação significativa nas mais diferentes práticas sociais envoltas pela oralidade e pela escrita.




    Assim, os textos orais e escritos precisam ser contextualizados dentro das práticas sociais para que possamos entender os diferentes usos e significados atribuídos aos textos e aos gêneros textuais. De modo, que possamos utilizá-los adequadamente em nosso cotidiano.




    Considerando que atualmente as práticas de linguagem são cada vez mais multissemióticas e multimidiáticas, faz-se necessário ponderar o papel dos multiletramentos na educação e na vida cotidiana. Corroborando com isso, a BNCC afirma:




    Da mesma maneira, imbricada à questão dos multiletramentos, essa proposta considera, como uma de suas premissas, a diversidade cultural. Sem aderir a um raciocínio classificatório reducionista, que desconsidera as hibridizações, apropriações e mesclas, é importante contemplar o cânone, o marginal, o culto, o popular, a cultura de massa, a cultura das mídias, a cultura digital, as culturas infantis e juvenis, de forma a garantir uma ampliação de repertório e uma interação e trato com o diferente (Brasil, 2018, p. 70).




    Desta maneira, perceba que uma das propostas da BNCC é propiciar aos estudantes diversas vivências que contribuam para a construção de conhecimentos e também para o desenvolvimento dos letramentos, permitindo que a aprendizagem ocorra de forma ativa através da inserção do aluno nas práticas sociais constituídas pela leitura e pela escrita.




    Sendo assim, percebemos que a escola precisa examinar essas novas práticas de linguagem de forma crítica, considerando além das demandas sociais que estão envoltas a esses novos letramentos, como também o uso consciente das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) permitindo o debate sobre seus usos e sua importância no mundo contemporâneo.




    As TDICS são recursos dinâmicos que podem desempenhar um papel essencial na educação no que se refere a pesquisa e ao desenvolvimento de metodologias de ensino ativas quando associadas às práticas pedagógicas. No entanto, para que isso seja possível ressaltamos que é necessário que: primeiro seja disponibilizado os equipamentos necessários para a realização das atividades propostas; e segundo a promoção de políticas públicas de formação continuadas de caráter prático para professores e gestores no que se refere ao uso das tecnologias em sala de aula.




    Além disso, como decorrência da pandemia, a compreensão acerca dos usos da TDICs se tornou ainda mais necessária em nossa sociedade. Principalmente quando consideramos que a cultura digital é uma das competências gerais da BNCC, que aborda a necessidade da utilização e compreensão das tecnologias de maneira que o estudante consiga se comunicar e buscar e desenvolver conhecimentos de maneira autônoma.




    Posto isso, é preciso destacar que o componente de língua portuguesa é dialogado em quatro grandes eixos para uma melhor organização, sendo respectivamente: O eixo da leitura, o eixo da produção de textos, o eixo da oralidade e o eixo da análise linguística e da semiótica.




    Diante disso, é importante salientar que, de acordo com Brasil (2018), na BNCC as atividades de leitura, produção de textos devem propiciar momentos de reflexão acerca da língua padrão, da língua culta e de suas variações e também das outras linguagens de maneira ampla, com o objetivo de buscar o entendimento de seus conceitos e regras de usos, de maneira que seja possível entender e analisar os diversos “recortes e ênfases na formulação de conceitos e regras; comparação de diferentes formas de dizer “a mesma coisa” e análise dos efeitos de sentido que essas formas podem trazer/ suscitar” (Brasil, 2018, p. 81)




    Sendo assim, nota-se que o eixo da leitura abarca as práticas de linguagem relacionadas ao trato dinâmico entre o leitor/ouvinte/espectador com os mais diversos tipos de textos de maneira que o indivíduo consiga ler e compreender textos em diferentes estilos, com variadas funções e considerando os múltiplos contextos sociais. Sendo assim, é necessário entendermos que a leitura na BNCC tem um sentido mais amplo e não contempla apenas o texto escrito.




    Já o eixo da produção de textos “compreende as práticas de linguagem relacionadas à interação e à autoria (individual ou coletiva) do texto escrito, oral e multissemiótico, com diferentes finalidades e projetos enunciativos” (Brasil, 2018, p. 76). Observa que a produção de textos compreende as mais diversas finalidades e os diferentes gêneros textuais.




    Enquanto o eixo da oralidade se refere às práticas de linguagem orais, sendo presencialmente ou por meios das TDICs, pois contempla também as videoconferências, programas de rádio entre outros textos orais. É importante ressaltar que o estudo dos textos orais é enriquecedor pois é através da oralidade que nos comunicamos e nos inserimos em diversas práticas sociais.




    Contudo, nos textos orais compreende o estudo de elementos da fala como variedade linguística, ritmo, altura, entre outros. Além disso, serão considerados também “as escolhas de léxico e de variedade linguística ou estilização e alguns mecanismos sintáticos e morfológicos, de acordo com a situação de produção, a forma e o estilo de gênero.” (Brasil, 2018, p. 80).




    E por último, temos o eixo da análise linguística/semiótica que se refere nos textos escritos aos métodos utilizados para a produção de textos no aspecto que concerne à coesão, à coerência e à compreensão das maneiras nas quais ocorre a progressão, organização textual e a assimilação e análise da gramática.




    Diante disso, nota-se que, de acordo a BNCC, as competências gerais e as aprendizagens essenciais devem ser desenvolvidas em âmbito nacional, contudo os currículos devem ser múltiplos de maneira que possam atender as especificidades sociais, culturais e históricas de todos os entes federados5 do país.




    Assim, destacamos que para que o estudante esteja alfabetizado, é necessário que o ocorra um trabalho contextualizado voltado para as práticas de leitura, produção textual, oralidade e análise linguística, pois mais do que conhecer e compreender o sistema linguístico a criança deve ser capaz de ler e compreender textos simples nos primeiros anos do ensino fundamental, de maneira que nos anos seguintes ela consiga ampliar seu repertório cultural de leitura e escrita.




    Principalmente quando consideramos que, de acordo com Soares (2020), a escola tem o papel de proporcionar um ambiente propício ao desenvolvimento de práticas letradas, onde a criança e assim consiga compreender seus usos dentro de um contexto social. Além disso, ressaltamos que a alfabetização, para Soares (2020), não deve ser resumida a um simples código que deve ser codificado e decodificado, ao contrário a alfabetização é um sistema notacional que está indissociavelmente associado ao letramento.




    No que concerne à educação no Brasil, nota-se que desde a Constituição Federal de 1988 existe a preocupação pela garantia de acesso e permanência dos estudantes na escola. Percebemos também nos documentos legais que há a busca da equidade e qualidade do ensino, partindo desde a educação infantil até o ensino médio. Dessa maneira a educação brasileira é marcada tanto pelas leis que definem como o ensino deve ser ministrado, quanto pela própria Base que busca definir as aprendizagens essenciais a todos os brasileiros, principalmente no que se refere à alfabetização e redução do analfabetismo.




    Contudo, apesar de toda essa legislação em nome da educação é indiscutível que ainda temos um longo caminho a percorrer em busca da erradicação do analfabetismo no Brasil, pois como salientado por Soares (2020), em 2016, mesmo com o aumento da escolarização muitas crianças terminaram o 3º do ensino fundamental com “nível insuficiente” de alfabetização segundo a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA).




    Além disso, segundo Soares (2020), mesmo a expansão do ensino fundamental não garantiu a “democratização da educação: ter acesso à escola, mas não ter acesso a um ensino de qualidade significa não conquistar igualdade de direitos e de possibilidades - bases da democracia” (Soares, 2020, p. 9).




    Sendo assim, reitero que o caminho não será fácil, visto que temos muitos desafios a enfrentar antes de conseguirmos ter uma educação básica de qualidade que alcance toda a população brasileira, entre as quais gostaria de destacar: a defasagem na alfabetização dos estudantes que estavam nos primeiros anos do ensino fundamental durante o ensino remoto, e a falta de continuidade nas políticas voltadas para a alfabetização.




    5 Considerações finais




    Neste artigo, fizemos um breve apanhado acerca da política educacional vigente no país principalmente no que se refere às políticas públicas voltadas para a alfabetização, e como podemos perceber essas políticas que estão em vigência são bastante contraditórias.




    Um exemplo claro disso, é o fato que não há consenso no tempo máximo (ano do ensino fundamental) que a criança tem para estar devidamente alfabetizada. O que certamente dificulta para que ocorra uma alfabetização a nível nacional igualitária.




    Apesar de que, de acordo com Abicalil et al. (2016), no que diz respeito à política educacional houve um aumento significativo no acesso e na qualidade da educação. Contudo, é evidente que ainda há muitas fragilidades que precisam ser superadas no âmbito das políticas educacionais.




    Tornando necessário pensarmos e construirmos enquanto sociedade uma política de alfabetização continuada para esses estudantes que foram aprovados sem estar devidamente alfabetizados, pois como os documentos legais afirmam a educação é um direito de todos. E a alfabetização possui um papel decisivo na aprendizagem sendo essencial para o desenvolvimento da criança.




    Principalmente quando consideramos que de acordo com a BNCC, nos primeiros anos do ensino fundamental, o ensino deve ser pautado em práticas que contribuam efetivamente para o desenvolvimento das habilidades relacionadas à apropriação do sistema de escrita alfabética, ou seja, para o processo de alfabetização dos estudantes. Algo que não foi garantido aos alunos que estavam nos primeiros anos do ensino fundamental durante o ensino remoto.




    Embora o próprio governo reconheça através do parecer nº 9/2020 do Conselho Nacional de Educação (CNE) que a pandemia de covid-19 pode ter como consequência o aumento dos índices do analfabetismo e da evasão escolar. E afirme que será preciso desenvolver estratégias que visem a garantia do acesso e da qualidade da educação a todos os estudantes que foram impactados pela pandemia.




    Posto isso, como ressaltado pela BNCC, as práticas de ensino precisam ocorrer de maneira gradativa. Porém para que isso ocorra é necessário pensarmos na alfabetização como o alicerce fundamental para o desenvolvimento das demais habilidades, principalmente porque a interpretação desempenha um papel central na aprendizagem.




    Portanto, mais do que garantir a alfabetização da população brasileira de maneira a reduzir os índices de analfabetismos, de acordo com a Constituição Federal, a educação básica tem o dever de estimular o desenvolvimento do educando, de maneira que garanta que sua formação seja adequada: para o exercício da cidadania, para o mundo do trabalho e para a continuação de seus estudos, sendo também fundamental para o desenvolvimento da nossa sociedade.




    Dessa maneira nos questionamos quando será feita uma revisão das políticas públicas voltadas para a alfabetização que estão vigentes de maneira concomitantes no Brasil?




    Ressaltamos, então, que a necessidade que seja estabelecida uma política de Estado voltada para a alfabetização, e não apenas políticas contraditórias de governo, pois para que ocorra uma melhoria efetiva no acesso e na qualidade da educação é preciso que a sociedade e o poder público caminhem de mãos dadas.




    Além disso, precisamos que a legislação vigente seja respeitada e que ocorra a implementação de ações que visem alcançar as metas previstas no PNE. Pois essas ações são fundamentais para a erradicação do analfabetismo e para a universalização do ensino fundamental de nove anos.




    Por fim, é nosso dever enquanto sociedade buscarmos por uma educação acessível de qualidade fundamentada no princípio da equidade, pois como descrito no artigo 205 da Constituição Federal, a educação é um direito garantido a todos sendo responsabilidade do Estado, da família e da sociedade no que compete ao desenvolvimento integral do indivíduo e ao pleno exercício da cidadania.
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        	1 O termo “alfaletrar” foi criado por Magda Soares em 2020, e significa a perfeita indissociabilidade entre alfabetização e letramento.





        	2 O primeiro PNE pós-LDBEN foi o de 2001 - 2010 e teve como seu principal objetivo a elevação do nível de escolaridade da população e a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis.





        	3 “Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos)” (BRASIL, 2018, p. 8).





        	4 “As habilidades expressam as aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas aos alunos nos diferentes contextos escolares” (Brasil, 2018, p. 29)





        	5 De acordo com a Constituição de 1988, os entes federados são a União, os estados, os municípios e o Distrito Federal.
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    RESUMO: O estudo analisa o conceito de República e sua relação intrínseca com a democracia, destacando a importância da educação na formação crítica do ser humano. A pesquisa aborda como, historicamente, a República evoluiu do significado romano de “coisa pública” para uma forma de governo focada no bem comum e na soberania baseada na lei, distinta de monarquias ou autocracias. A democracia é discutida como um sistema de governo pelo povo. Todas as repúblicas são democráticas devido à participação cidadã, mas nem todas as democracias são repúblicas, como no caso das monarquias constitucionais. O estudo enfatiza a democracia representativa como característica essencial da República moderna, buscando proteger contra a dominação e garantir a liberdade e os direitos individuais. Os debates sobre a extensão da participação cidadã e o equilíbrio entre interesses coletivos e a liberdade individual são ressaltados como pontos de tensão entre os conceitos de República e democracia. No contexto educacional, os principais resultados apontam para a necessidade de uma educação que vá além das instituições, focando na formação de sujeitos críticos conforme discutido por Saviani. Além disso, a influência do nativismo e do empirismo na educação é explorada, ressaltando a evolução do pensamento educacional desde a Grécia antiga até os dias atuais, com foco no desenvolvimento humano e na busca pelo conhecimento racional. Em conclusão, o estudo destaca as contribuições de filósofos como Sócrates, Platão e Aristóteles para a compreensão da educação como um meio para alcançar conhecimento, virtude e felicidade. A educação é vista como um fator essencial para a formação do indivíduo e para o funcionamento harmonioso da sociedade, com Aristóteles enfatizando a educação moral e intelectual adquirida através de instrução e bons hábitos.




    Palavras-chave: Educação; República; Democracia; Participação Cidadã.




    1 Introdução




    A compreensão das estruturas políticas e de governança é fundamental para o desenvolvimento de sociedades que valorizam o bem comum e a participação cidadã. Historicamente, o conceito de República, originado na Roma Antiga como “república” (coisa pública), tem evoluído e se entrelaçado com a noção de democracia enquanto sistema de governo que coloca o poder nas mãos do povo e de seus representantes eleitos. No entanto, a aplicação prática destes conceitos no mundo contemporâneo apresenta desafios significativos, especialmente quando se considera o papel vital da educação na formação de cidadãos críticos e participativos.




    Frente a esse cenário, emerge a situação-problema que motiva o presente estudo: como os princípios republicanos e democráticos coexistem e se manifestam nas práticas educacionais contemporâneas? De que forma a educação pode contribuir para a sustentação e o aprimoramento desses sistemas políticos? O objetivo deste estudo é analisar o conceito de República e sua relação intrínseca com a democracia, salientando a importância da educação na formação crítica do ser humano, conforme discutido por Arendt (1958) e Sartori (1994).




    A justificativa para tal investigação apoia-se tanto em fundamentos práticos quanto teóricos. No âmbito prático, o estudo pretende explorar como uma educação voltada para a cidadania pode fortalecer as instituições republicanas e democráticas, essenciais para a coesão social. Teoricamente, busca-se contribuir para o debate acadêmico sobre a relação entre os regimes políticos e a educação, dialogando com as perspectivas de autores como Pettit (1997), que enfatiza a proteção contra a dominação como um aspecto indispensável da república democrática.




    A relevância social deste estudo é indiscutível, pois ao entender como a educação pode promover uma cidadania ativa e informada, é possível propor políticas públicas e práticas pedagógicas que fomentem a participação efetiva e consciente do indivíduo na vida pública. Espera-se que as contribuições deste estudo se reflitam na promoção de uma sociedade mais justa, equitativa e verdadeiramente democrática.




    2 República e democracia




    O conceito de República tem suas raízes na tradição política romana, onde originalmente significava “coisa pública” (res publica), e evoluiu para denotar uma forma de governo em que o poder reside no povo e em seus representantes eleitos, em oposição a monarquias ou outras formas de governo autocrático. A soberania da República está baseada na lei, e sua principal característica é o bem comum sobre os interesses particulares (ARENDT, 1958).




    A relação entre a República e a democracia é intrínseca, embora não sejam conceitos idênticos. A democracia, derivada do grego “demos” (povo) e “kratos” (poder), refere-se a um sistema de governo onde o poder é exercido diretamente ou indiretamente pelo povo. Todas as repúblicas são democráticas na medida em que dependem da participação cidadã para a legitimidade do governo, mas nem todas as democracias são repúblicas, especialmente se considerarmos as monarquias constitucionais onde há um chefe de estado hereditário (SARTORI, 1994).




    Sartori (1994) destaca que, na República, a democracia se manifesta através de instituições representativas, nas quais a separação de poderes impede a concentração e o abuso do poder político. A democracia representativa é, portanto, uma característica essencial da República moderna, que busca garantir a liberdade e os direitos individuais. Adicionalmente, Pettit (1997) defende que a república deve ser vista como uma forma de democracia que visa não apenas a representação, mas também a proteção contra a dominação, onde nenhum cidadão ou grupo de cidadãos exerce poder arbitrário sobre outros.




    Apesar de seus princípios compartilhados, as tensões entre os conceitos de República e democracia frequentemente emergem, particularmente em debates sobre o alcance da participação cidadã e o equilíbrio entre os interesses coletivos com a liberdade individual (HELD, 2001).




    No âmbito da Educação, discute-se a necessidade de uma educação voltada para o olhar holístico das reais necessidades apontadas pela sociedade em termos de reflexões sobre a formação de sujeitos críticos, essencialmente na busca de formações que ultrapassem os muros das instituições. De acordo com Saviani:




    o homem não se faz homem naturalmente; ele não nasce sabendo ser homem, vale dizer, ele não nasce sabendo sentir, pensar, avaliar, agir. Para saber pensar e sentir; para saber querer, agir ou avaliar é preciso aprender, o que implica o trabalho educativo. Assim, o saber que diretamente interessa à educação é aquele que emerge como resultado do processo de aprendizagem, como resultado do trabalho educativo. Entretanto, para chegar a esse resultado a educação tem que partir, tem que tomar como referência, como matéria-prima de sua atividade, o saber objetivo produzido historicamente (SAVIANI, 1997).




    O posicionamento de Saviani (1997) em relação à formação do homem tem se refletido nas ações cotidianas através das práticas humanas. Cada vez mais temos nos deparado com situações no âmbito educacional que nos levam a refletir sobre como o ser humano está sendo formado e informado.




    O conceito de educação sofreu influência do nativismo e do empirismo. O primeiro é entendido como o desenvolvimento das potencialidades interiores do homem, cabendo ao educador apenas exteriorizá-las, enquanto o segundo se refere ao conhecimento que o homem adquire através da experiência (MARTINS, 2004).




    Desde os primórdios até a atualidade, o processo de educação tem sido imprescindível para o desenvolvimento do ser humano. A educação traz ao homem avanços significativos, no sentido da garantia de um futuro melhor para todos.




    A história nos mostra que foi na Grécia que surgiu a filosofia, e, nesse contexto, desenvolveu-se o pensamento racional, que passou a averiguar a razão de ser das coisas. Ao utilizar a filosofia, recorre-se à razão para descobrir o fim último das coisas e solucionar todos os problemas existentes naquela época. Os sofistas ensinavam aos jovens gregos a arte da retórica, da fala e do convencimento como instrumento de poder, com a finalidade de fazer prevalecer seus interesses de classe. Afirmavam que cada homem via o mundo a seu modo e que não era possível uma ciência autêntica, de caráter objetivo e universalmente válido. Assim, quando o vento sopra, cada um sente de maneira diversa. Para os sofistas, portanto, não existiam verdades absolutas. Eles propagavam um sistema educacional que pudesse trazer felicidade e triunfo ao indivíduo. A educação não era conhecida como um direito do cidadão grego, mas era por meio dela, que os homens tornavam-se melhores e felizes (MARTINS, 2004, p. 20).




    O filósofo Sócrates criou uma visão inédita do homem e do universo. Ele afirmava que a busca do conhecimento só podia ser alcançada por meio da razão e da educação. A chave-mestra de seu pensamento era a máxima “Conhece-te a ti mesmo”, significando: torna-te consciente de tua ignorância (PILETII, 2001). A verdade para Sócrates era uma busca, e o conhecimento verdadeiro não pode ser relativo a cada sujeito cognoscente. A verdade deve conter autonomia, deve existir e ser válida para todos. Dessa forma, a ciência deve ter caráter universalista e válida para todos, em todos os tempos (PILETII, 2001).




    A preocupação de Platão era formar o homem para uma sociedade ideal. Educação é liberdade, um processo capaz de nos tirar de uma condição de ignorância, mas não pode ser pela força. Enquanto Sócrates e Platão afirmavam que a posse do conhecimento pelo indivíduo constituía a virtude, Aristóteles acreditava que a virtude está na conquista da felicidade e do bem (PILETII, 2001).




    Para Aristóteles, o conceito de educação se formava a partir da ideia de imitação. Os animais representam apenas capacidade imitativa, já nos homens essa capacidade se converte em arte. Neste contexto, o homem é educado na medida em que copia ou imita a forma de viver de um adulto. A educação está, assim, atrelada à questão do exemplo. O filósofo grego destaca que sua ideia de felicidade se alia à identificação do melhor governo, compreendendo-se este melhor governo como aquele em que cada um melhor encontra aquilo de que necessita para ser feliz. Um Estado só pode ser feliz, na visão do filósofo, caso se mantenha nele virtude e prudência.




    No livro II, VI, de A Política, Aristóteles faz um alerta ao legislador, que deverá tratar de maneira especial a educação, pois, como a finalidade da cidade é fazer com que todos alcancem a virtude, ela deve ser o meio adequado para se conseguir tal objetivo, desenvolvendo harmônica e hierarquicamente todas as faculdades espirituais, intelectuais e físicas do cidadão, (FERREIRA, 1998). Para Aristóteles, a educação não consiste em traçar limites, e sim em ensinar e viver de acordo com a virtude. Para entender a concepção de educação do filósofo grego, é necessário compreender sua visão sobre a política. Na percepção de Aristóteles, o componente inicial de uma cidade é a família. A Educação, nesse sentido, deve ser mobilizada para o perfeito funcionamento da cidade, por isso ele é considerado o “pedagogo da família”. A ação educativa dos pais é inteiramente insubstituível. Para o filósofo, a virtude intelectual se adquire pela instrução, enquanto a virtude moral se desenvolve pelos bons hábitos, daí ser virtuoso o homem que tem o hábito da virtude.




    Os fatores da educação humana são as disposições naturais, os meios para aprender e a prática ou hábito para firmar o assimilado. Desta forma, o processo de ensino deveria corresponder ao seguinte plano: o mestre deve, inicialmente, expor a matéria do conhecimento; em seguida tem de cuidar que o exposto se imprima ou retenha na mente do aluno; por fim, deve buscar que o educando relacione as diversas representações por meio do exercício (FERREIRA, 1998).




    Aristóteles, naquela época (em que educação não era um direito) já afirmava que ela é o caminho para que o homem alcance sua plena realização.




    Já em Roma, os educadores se preocupavam mais com questões de ordem prática, não havendo uma produção filosófica considerável. A educação romana visava desenvolver no homem a racionalidade que fosse capaz de fazê-lo pensar corretamente e se expressar de forma convincente. Nesse contexto, a educação visava incutir no cidadão a coragem, a prudência, a honestidade e a seriedade, sendo a família um fator preponderante para que tais virtudes fossem alcançadas. Vislumbrava o “vir bônus” (o bom cidadão), que deveria adquirir as virtudes necessárias para cumprir bem os deveres de cidadão (MARTINS, 2004).




    Francis Bacon, na Idade Moderna, acreditava que o homem só poderia compreender a realidade se tivesse uma ideia bem clara a respeito dos fatos. Foi ele um dos primeiros a ver que o método científico poderia dar ao homem poder sobre a natureza, e que o avanço da ciência poderia ser usado para promover, em escala inimaginável, o progresso e a prosperidade humana.




    O filósofo John Locke, nesse mesmo período, acreditava que a educação é parte do direito à vida, pois só assim poderão ser formados seres conscientes, livres e senhores de si mesmos.




    Jean Jacques Rousseau formulou, na época, princípios educacionais que permanecem até nossos dias. Ele afirmava que a verdadeira finalidade da educação é ensinar a criança a viver e a aprender a exercer a liberdade. Para Kant, a educação deve cultivar a moral, despertando no homem a consciência de que ela deve estar presente em todas as ações de sua vida, em todo o seu desenvolvimento e em todo o seu ser, e, por efeito, deitando raízes sobre o direito, que não subsiste sem a moral (MUNIZ, 2002).




    Não devemos também esquecer da forte contribuição de Jean Piaget e Paulo Freire para a Educação. Para Jean Piaget, a educação deve possibilitar à criança um desenvolvimento amplo e dinâmico desde o período sensório-motor até o operatório abstrato. Os principais objetivos da educação são: a formação de homens criativos, inventivos e descobridores, e de pessoas críticas e ativas, na busca constante pela construção da autonomia (KAMII, 1991).




    De acordo com Paulo Freire, vivemos em uma sociedade dividida em classes, na qual os privilégios de alguns impedem a maioria de usufruir os bens produzidos. Ele se refere a dois tipos de pedagogia: a pedagogia dos dominantes, na qual a educação existe como prática de dominação; e a pedagogia do oprimido, onde a educação surge como prática de liberdade (MARTINS, 2004). Paulo Freire defende que o movimento de libertação deve advir dos próprios oprimidos. Não é suficiente que o oprimido tenha consciência crítica de opressão, mas que esteja disposto a transformar a sua realidade (FREIRE, 2001).




    Para Freire, educar é construir, e libertar o homem do determinismo, de modo que passe a reconhecer o papel da História e a questão da identidade cultural, tanto em sua dimensão individual quanto na prática pedagógica proposta. A concepção de educação de Paulo Freire percebe o homem como um ser autônomo. Essa autonomia está presente na definição de vocação antológica de “ser mais”, que está associada com a capacidade de transformar o mundo (ZACHARIAS, 2007).




    Na Constituição Federal (BRASIL, 2007), artigo 205, dispõe que:




    A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




    De acordo com Silva (2000, p. 314-315), o artigo 205 da Constituição Federal (CF) estabelece três objetivos básicos da educação: o pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho.




    O primeiro objetivo constitucional da educação brasileira visa o pleno desenvolvimento da pessoa humana, que, por sua vez, está intimamente ligado ao fundamento da dignidade da pessoa humana estabelecido no inciso III do artigo 1º da Constituição Federal. A cidadania, abordada na Constituição Federal, não é aquela conhecida quando falamos de direitos políticos. A cidadania mencionada, também inserida no artigo 205 da Constituição Federal, tem amplitude maior do que a de ser titular dos direitos políticos, pois visa qualificar os agentes da vida do Estado, reconhecendo cada indivíduo como pessoa integrada na sociedade estatal. Isso implica dizer que o funcionamento do Estado estará sempre submetido à vontade popular (Sarlet, 2001).




    A educação brasileira busca desenvolver no educando, com a participação do Estado, da família e da sociedade, a qualificação para o trabalho, conforme estabelece o artigo 205 da Constituição Federal. É por meio do trabalho que o homem garante sua subsistência e o crescimento do país. Contudo, esse valor somente trará resultados na medida em que o trabalhador for qualificado, principalmente por meio da educação, posto que ela é um instrumento efetivo e essencial para qualificar as pessoas. Por isso, a Constituição Federal, em diversas passagens, dispõe sobre a liberdade, o respeito e a dignidade do trabalhador (por exemplo: CF, artigos 5º, XIII; 6º; 7º; 8º; 194-204) (MORAES, 2002).




    Assim, a educação, como elemento indissociável do ser humano, é o grande alimento para que o homem possa obter o pleno desenvolvimento de suas faculdades físicas, mentais e intelectuais. Ela assegura ao indivíduo, liberdade e autonomia, dando-lhe ferramentas indispensáveis para a realização de seus objetivos, a fim de que possa prosperar na vida (TEIXEIRA, 1968).




    3 O papel da escola




    A escola é frequentemente vista como um microcosmo da sociedade e um reflexo dos valores e princípios republicanos, em especial no que tange à cidadania e à participação coletiva. Segundo Arendt (1958), a educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o suficiente para assumir a responsabilidade por ele e, ao mesmo tempo, salvar a renovação comum de uma nova geração. Isso ressalta o papel da escola não apenas como transmissora de conhecimento, mas também como formadora de cidadãos responsáveis e participativos.




    A escola, segundo Dewey (1916), deve ser uma instituição social onde as crianças são capazes de experimentar e interiorizar os princípios democráticos, como a cooperação e o respeito mútuo. Dewey destaca que a participação ativa dos estudantes nos processos educativos é essencial para a formação da cidadania. A escola, portanto, é o local onde os pilares da república – como a liberdade, igualdade e fraternidade – podem ser praticados e vivenciados no dia a dia.




    Freire (1996) argumenta que a educação deve ser um ato de libertação, um processo que capacita os indivíduos a participarem ativamente da transformação de sua própria realidade. Nesse sentido, a escola republicana é aquela que fomenta o pensamento crítico e estimula os alunos a se envolverem nas questões sociais e políticas, refletindo o princípio republicano da cidadania ativa.




    A escola também reflete os princípios republicanos ao promover a inclusão e a representatividade, permitindo que todas as vozes sejam ouvidas e respeitadas. Todorov (1999) sugere que o ensino da história e da cultura contribui para a formação da identidade cívica e o entendimento dos valores republicanos, enfatizando a importância da escola na construção do sentimento de pertencimento e na promoção da diversidade cultural.




    O direito à educação no Brasil teve início com a Constituição Imperial de 1824, referindo-se mais ao reconhecimento formal de um direito subjetivo dos cidadãos do que uma obrigação efetiva do Estado. D. Pedro empenhava-se em manter o direito à educação primária, outorgado na Constituição. Os direitos à educação surgiram na época como forma de atender às reivindicações dos liberais de Portugal, contudo, a educação não era acessível a todos. A educação era majoritariamente fornecida pela Igreja e pela família. Existiam certos preconceitos que impediam determinadas pessoas de terem acesso à educação, destacando-se a exclusão dos negros e dos povos indígenas. A alfabetização das comunidades indígenas era desejada apenas para que o sistema colonial português, instaurado na época, conseguisse uma adesão plena de sua cultura. Os jesuítas, nossos primeiros educadores, acreditavam que a escravidão era necessária naquele momento histórico.




    Com a Constituição de 1891 inaugurou-se um novo período no constitucionalismo brasileiro, a República Federativa. O regime imperial estava em declínio, uma vez que as suas ações se pautavam na centralização. A República buscou transformar o país na busca da democracia, acabando com os privilégios. O artigo 72, § 6º estabelecia: “será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos”.




    Na Constituição de 1934, a educação surge como formação da personalidade. O texto estabelecia a gratuidade e a frequência obrigatória ao ensino primário, traçando diretrizes para a educação nacional. Previa ainda a existência, organizada por lei, de um Conselho Nacional de Educação, incumbido de elaborar e traçar o plano nacional de educação. O direito à educação, nesse período, alcançou um patamar elevado. Com a Constituição de 1934, o Governo Federal ficou obrigado a traçar as diretrizes da educação nacional, abandonando o caráter descentralizador existente na Constituição de 1891.




    A Carta Constitucional de 1937, formalmente e essencialmente ditatorial, trata a educação como gratuita, obrigatória e solitária, mas estabelecia o dever dos pais na educação, cabendo ao Estado apenas complementar as deficiências da educação particular.




    A Constituição de 1946 marcou o ciclo das leis de diretrizes e bases para a educação. A Lei nº 4.024 de 1961, a primeira lei geral sobre educação, permitiu a descentralização da educação da esfera federal para a estadual, com a institucionalização dos sistemas de educação e a recriação dos Conselhos de Educação com funções normativas. Ainda na vigência desta LDB, foram instituídos o salário-educação e a pós-graduação (MARTINS, 2004).




    Na Constituição de 1988, os artigos 205 a 214 estabelecem os objetivos e as diretrizes para o sistema educacional do país. O texto constitucional concebeu a educação como direito de todos e dever do Estado e da família. No que tange à educação especial, continuou priorizando o atendimento do aluno com deficiência no ensino regular e explicitou a participação das instituições privadas.




    A educação escolar é um processo de formação individual e social do educando, proporcionando condições de participação social com base em experiências anteriores, mas também com o desenvolvimento de sua análise e avaliação crítica, ou seja, não como mero repetidor de experiências e vivências do passado. O ato educacional consiste, pois, em dar a esse indivíduo os subsídios necessários para que essa reorganização de experiências vividas sejam mais ou menos ordenadas e sistematizadas. Para que isso se efetive, o meio em que ocorre o processo educacional precisa ser organizado e reestruturado, permitindo uma sequência adequada de experiências que possam ser avaliadas de forma mais ou menos sistemática (FREITAG, 1980).




    4 O papel da educação




    Quando observamos a maioria das nações contemporâneas, percebemos que a educação fundamenta os seus alicerces fundamentais e indispensáveis, além de ser reconhecida juridicamente como um elemento importante para o desenvolvimento do país. A educação só poderá ser considerada como direito de todos, se houver escolas para todos e, com isso, nasce a faculdade ou a possibilidade de o indivíduo exigir do Estado o cumprimento da prestação educacional pelos poderes públicos. Assim, podemos afirmar que a educação é o caminho adequado para criar condições mínimas que possibilitem o pleno desenvolvimento dos fatores sociais relacionados ao desenvolvimento social.




    A Constituição de Federal de 1988, explicita que a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




    A educação de qualidade, condizente com o texto constitucional, só acontece quando houver a garantia de que o aluno tem o direito de conviver com o próximo, de aprender a fazer, aprender a viver e, sobretudo, aprender a ser. A Constituição fundamenta a educação como direito fundamental e, como um dos princípios basilares do ensino para todos, garante a igualdade de condições para acesso e permanência na escola, conforme anuncia o artigo 206, inciso I da Lei maior.




    A escola é o estabelecimento público ou privado onde se ministra, sistematicamente, o ensino coletivo. Nesse sentido, o ensino coletivo é um elemento pressuposto para que haja “escola”. Para que não existam práticas discriminatórias dentro do ambiente escolar, é necessário que o local seja plural, independentemente das características individuais de cada aluno. Somente assim, a escola representará um espaço adequado e privilegiado de preparação para a cidadania e para o pleno desenvolvimento da pessoa humana, objetivos que devem ser alcançados pelo ensino e que estão delineados na Constituição Federal de 1988.




    Segundo Sarlet (2001)




    Nesse sentido, a educação é direito social inafastável, instrumento imprescindível para a formação plena da pessoa. Sem a educação presente, a personalidade não se mostra plena em seu conteúdo, estando prejudicada no campo fático e jurídico. Assim, somente por meio do pleno desenvolvimento da pessoa humana, como uma das finalidades da educação, será possível garantir a efetividade do fundamento do Estado brasileiro proclamado pela Constituição, qual seja, dignidade da pessoa humana.




    5 Conclusão




    Desta maneira, defendo que a escola atual siga as determinações da Constituição vigente. Os princípios nela contidos são suficientes para permitir que as instituições de ensino sejam um verdadeiro espaço de superação das desigualdades, de respeito ao próximo e, sobretudo, de acolhimento. É preciso trabalhar muito para que consigamos vivenciar uma sociedade essencialmente democrática e humana, como pretende nossa Constituição, efetivando todos os esforços no sentido de que a escola seja inclusiva na sua integralidade, onde todos, indistintamente, possam conviver no mesmo espaço educacional.




    Alcançaremos uma educação de qualidade na medida em que os esforços forem somados entre as várias instâncias e setores, a fim de que o resultado seja compartilhado por todos, uma vez que a educação, em sua plenitude, ofertada com qualidade, propicia transformações substanciais na busca da melhoria da qualidade de vida da população. Além disso, o educador moderno deve estar consciente de que uma sala de aula heterogênea e diversa torna o ambiente educacional rico de valores, permitindo uma educação mais ética, humana e solidária.




    As principais conclusões do estudo destacam que a escola desempenha um papel vital como instrumento de promoção dos valores republicanos e democráticos. Ela atua como um ambiente onde a prática da liberdade, igualdade e fraternidade são vivenciados, contribuindo para a formação de cidadãos responsáveis e participativos. O estudo reafirma a ideia de que a escola deve ir além da transmissão de conhecimento, atuando como um espaço para a experimentação e internalização de princípios democráticos, conforme argumentado por Dewey (1916).




    Do ponto de vista prático, o estudo contribui para a compreensão de como as práticas pedagógicas podem ser alinhadas com os valores republicanos, influenciando diretamente a construção de um ambiente educacional inclusivo e participativo. Isso tem implicações diretas para os professores, que são incentivados a adotar métodos de ensino que promovam o pensamento crítico, a cooperação e o respeito mútuo entre os alunos.




    Teoricamente, o estudo enriquece o debate sobre o papel da educação em sociedades democráticas, reforçando a visão de Freire (1996) sobre a educação como um processo de libertação e destacando a necessidade de uma educação voltada para a cidadania ativa. Para os professores, as implicações são claras: há uma necessidade de se engajarem-se com os alunos de maneira que promovam não apenas a absorção de conteúdo, mas também o desenvolvimento de habilidades de pensamento crítico e participação cívica. Isso requer uma abordagem pedagógica que valorize o diálogo, a reflexão crítica e a ação transformadora.




    Os gestores escolares, por sua vez, são chamados a considerar como as políticas e práticas institucionais podem fomentar um ambiente que reflita os valores republicanos e democráticos. Isso envolve desde a estrutura curricular até a gestão de recursos e a integração da escola com a comunidade. Para a educação em geral, este estudo reitera a importância de uma abordagem holística que reconheça o papel da educação na formação de indivíduos capazes de contribuir significativamente para a sociedade. Sugere-se que as políticas educacionais devam ser orientadas para garantir que a educação cumpra seu papel na promoção da cidadania e na sustentação da democracia.
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    RESUMO: O presente estudo versa no sentido de propor reflexões sobre as transformações ocorridas nas estruturas do pensamento durante o século XVII. Nessa perspectiva, serão estudadas as consequências que essas mudanças ocasionaram nas concepções sobre a razão, o saber, a ciência e o método científico. Esta análise se dará por meio de reflexões referentes a obra “Discurso do Método” escrita por Renê Descartes ao passo que, serão apresentadas as principais implicações do tratado para as formulações das ciências ou das teorias do conhecimento humano ligadas aos estudos da razão.




    Palavras-chave: Renê Descartes; Ciência e Método.




    1 Introdução




    Nesse período, as estruturas do pensamento humano passaram a ser alvo de intensas questões pelos principais expoentes da filosofia. No entanto, foi durante o período da filosofia que denominamos de Filosofia Moderna do século XVII a meados do século XVIII, que surgiu o período conhecido como Grande Racionalismo Clássico.




    Nesse período, ocorreram grandes mudanças intelectuais, tais como: o surgimento do sujeito do conhecimento, o pensamento autoconsciente e a valorização do saber científico (STRENGER, 1998). Sabe-se que a história da filosofia está dividida em quatro momentos significativos que são: o saber, Filosofia Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea; é o que determina a fronteira entre esses diferentes momentos históricos é a posição de um novo princípio racional investigativo, de um novo modelo, ideia ou paradigma, que redireciona não somente os acontecimentos, mas também os interesses históricos mais relevantes, seja por meio dos pensamentos ou revoluções, por assim dizer.




    É possível notar que este conceito mantém constantes retomadas do seu significado, que contribuem para formar, na filosofia, uma cadeia de ligações históricas que servem para conduzir a história do pensamento desde o materialismo histórico, ou a filosofia marxiana que defende tais mudanças não são, como é o mais comum pensar, revoluções de pensamento ou de princípio teórico, muito embora esses também sejam constitutivos, mas antes, se tratam de transformações nos modos de produção e suas respectivas organizações sociais de trabalho a racionalidade é, desde os primórdios da filosofia, na medida mesmo que a diferenciou do discurso mitológico na Grécia do séc. VI a C, a marca essencial do pensamento filosófico em razão desse conceito. É de conhecimento das pessoas que Descartes apresenta mudanças decisivas para a filosofia de seu tempo, século XVII, Descartes propõe uma mudança de pensamento que foi responsável por redirecionar o pensamento e assim promover a abertura para uma revolução dos pensamentos, em cujo horizonte surgiu, no século seguinte, como exemplo. Igualmente interessa saber, quais elementos tornaram Descartes o “promotor” de uma era filosófica tão curta e significante como a filosofia moderna, que apesar de permear três séculos, deixou legados importantes para a posteridade. Esta resposta, já conhecida e debatida, pode ser, de forma segura, definida como a “idade” da razão como princípio da busca do conhecimento.




    Na obra, Discurso do Método, Descartes, relata de forma incisiva e esclarecedora nos mostra a forma para se obter maiores conhecimentos diante da experiência de vida. Para isso relata os motivos pelos quais chegou a tais conclusões, desde sua formação e estudos em exatas até suas vivências.




    O método, desenvolvido por Descartes, tenta obter uma forma gradativa de aumentar o conhecimento no qual o objetivo maior e sair da mediocridade da vida, que é forma adotada a nos mostrar as possibilidades.




    Descartes vivenciou as transformações ocorridas no campo científico do século XVII, também conhecido como “o século da nova ciência, que levou ao amadurecimento de uma nova visão do mundo e de uma nova concepção do saber que já tinham sido adotadas na cultura europeia entre o humanismo e o Renascimento” (CAMBI, 1999, p. 300). Além de ser o século da nova ciência, o século XVII provoca uma “revolução científica”, que retira o conhecimento dos leigos e o pensamento, constitui um novo modo de conhecimento, elabora uma concepção orgânica de natureza muito diferente do passado” (Idem, ibid. p. 300). Para Cambi (1999), as inovações desse século provocam duas grandes transformações, sendo que a primeira:




    “atinge a astronomia, que já com Copérnico delineia um novo sistema do céu (heliocêntrico), o qual será depois definido e aperfeiçoado por Kepler; a seguir será a física, com a mecânica de Galileu e com a gravitação de Newton, a caminhar para uma imagem nova da natureza, matematizada e mecanicista”. (CAMBI, p. 301).




    E a segunda está ligada “as ciências não-mecânicas, que gradativamente ganharão importância no sentido experimental: a biologia, a química, a fisiologia, a geologia (Idem, ibid. p. 301). No entanto, para esse autor, “a grande inovação da ciência moderna, aquela que terá consequências mais profundas e duradouras, estará ligada ao nascimento do método científico” (CAMBI, 1999, p. 301). Durante este período, vários filósofos e cientistas se dispuseram na busca do método do saber, dentre eles está Descartes, que em seus escritos exaltava “a evidência e o rigor analítico ligado às ideias claras e distintas e à sua conexão ordenada more geométrico/ mathematico (CAMBI, 1999, p. 301). Nesse período, além de Descartes, também contribuíram para a constituição da ciência moderna e de uma nova teoria da mente Isaac Newton (1643-1727), Iohannes Amos Comenius (1592-1670) e Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716) (CAMBI, 1999).




    2 Análise da obra o discurso do método de Renê Descartes




    A obra Discurso do Método é composto de seis partes. Nota-se que na escrita dessa obra o autor se baseou nas viagens que realizou, bem como nos livros que leu. Na primeira parte, Descartes realiza várias considerações sobre a razão, as ciências e o método. Descartes inicia essa parte do livro refletindo sobre a razão e procura desmistificar os conteúdos da mesma, atribuindo-lhe um entendimento mais simplificado, dando a entender que o alcance pleno da razão pode ser naturalmente igual a todos os homens, desde que se utilize o método.




    “né naturalmente igual em todos os homens. Desse modo, a diversidade de nossas opiniões não se origina do fato de que alguns são mais racionais que outros, mas somente pelo fato de dirigirmos nossos pensamentos por caminhos diferentes e não considerarmos as mesmas coisas.” (DESCARTES, 2009, 15).




    Desse modo, em detrimento do grande número de preceitos que compõem um pensamento lógico, Descartes (2009) acreditou ser suficiente apenas quatro princípios básicos. Assim, Descartes, de uma forma coerente e racional, descreve seu método para a obtenção de maiores conhecimentos. O estudo da filosofia se faz necessário pois apenas assim chegaremos à forma ideal de resolver os obstáculos oferecidos pela vida.




    O primeiro era o de nunca aceitar alguma coisa como verdadeira que eu não conhecesse evidentemente como tal, ou seja, de evitar cuidadosamente a precipitação e a prevenção e de nada mais incluir em meus juízos que não se apresentasse tão clara e distintivamente a meu espírito, que eu não tivesse motivo algum de duvidar dele. O segundo, o de dividir cada uma das dificuldades que eu analisasse em tantas parcelas quantas fossem possíveis e necessárias, a fim de melhor resolvê-las. O terceiro, o de conduzir por ordem meus pensamentos, começando pelos objetos mais simples e mais fáceis de conhecer, para elevar-me, pouco a pouco, como que por degraus, até o conhecimento dos mais compostos e presumindo até mesmo uma ordem entre aqueles que não se precedem naturalmente uns aos outros. E o último, o de elaborar em toda parte enumerações tão completas e revisões tão gerais que eu tivesse a certeza de nada omitir. (DESCARTES, 2009, p. 29).




    Na terceira parte, Descartes (2009) procura justificar seu método e apresenta algumas regras morais. O autor não se arrisca a questionar todos os hábitos e comportamentos morais de sua época, também não aplica seu método a moral. Ele salienta que concebeu para si “uma moral provisória que consistia somente em três ou quatro máximas” (p. 33). Desse modo, afirma que a primeira o condicionava a “obedecer às leis e aos costumes de meu país, conservando-me firme na religião em que Deus me concedeu a graça de ser instruído desde a infância” (Idem, ibid. p. 33). Na segunda, afiança que “procurava ser o mais firme e decidido possível em minhas ações e em não seguir menos constantemente do que se fossem muito seguras as opiniões mais duvidosas, sempre que eu me tivesse decidido a tanto” (Idem, ibid. p. 34). Em sua terceira máxima, salienta que seu objetivo “era o de procurar sempre vencer antes a mim mesmo do que o destino e de modificar antes meus desejos do que a ordem do mundo” (DESCARTES, 2009, p, 35). E a quarta estava relacionada a conclusão dessa moral, afirmando que deveria utilizar toda a sua vida no cultivo da razão e a “progredir o máximo que pudesse no conhecimento da verdade, de acordo com o método que me determinara” (DESCARTES, 2009, p. 38). Na quarta parte do livro, Descartes (2009) trata de questões ligadas metafisica e a alma humana. Utilizando-se da dúvida metódica, o autor procura duvidar de tudo o que provem dos sentidos, criando uma consciência que necessita duvidar, que de certo modo conduz os indivíduos a consciência de sua existência. Desse princípio criado, Descartes surge a famosa frase cogito, ergo sum (penso, logo existo). O filósofo francês, tomou consciência da percepção da verdade expressa no “penso, logo existo” e julgou “que podia acatá-la sem escrúpulo como o primeiro princípio da filosofia” (DESCARTES, 2009, p. 42). Na quinta parte do livro, o autor faz considerações de seu método e sua aplicabilidade na medicina, além de tecer considerações sobre a alma humana e dos animais. Por fim, na sexta parte, o autor procura justificar os objetivos de sua obra e a necessita de se avançar nas pesquisas sobre a natureza, substituindo antigas práticas da filosofia especulativa por práticas que visam uma interpretação mais racional da natureza com o intuito dominá-la, possuí-la.




    Para MENDONÇA ao afirmar que: Um dos pontos de partida do argumento de Descartes é a constatação de que a natureza e o conteúdo dos nossos estados mentais (nossas convicções, expectativas, percepções) frequentemente permanecem inalterados a despeito de mudanças no mundo dos objetos concretos e abstratos aos quais esses estados se referem. (MENDONÇA).




    Em Discurso do Método, Descartes, relata de uma forma incisiva e esclarecedora a forma para se obter maiores conhecimentos, diante da experiência de vida, tenta obter uma forma gradativa de aumentar o conhecimento no qual o objetivo maior é sair da mediocridade nesta vida, de uma forma objetiva faz críticas ao ensino nas escolas pois apenas é apresentado o básico para os alunos e conclui, com sabedoria, que a leitura de um bom livro faz com que a pessoa tenha um diálogo com pessoas de outrora e conhecimentos de outras culturas.




    3 Considerações finais




    Esta obra procurou refletir sobre as principais transformações organizadas no início da era moderna que de certa forma influenciaram Descartes a escrever em sua obra Discurso do Método na primeira metade do século XVII. Renê Descartes foi o fundador do racionalismo moderno e fundou uma corrente filosófica fundamentada numa interpretação mecanicista e materialista do universo, bem como nos sistemas baseados no pensamento e na razão humana. Esses sistemas tornaram obsoletas as concepções teológicas e a interação entre os dois primeiros sistemas se refletiram no advento das chamadas ciências modernas, no crescente acréscimo das descobertas científicas, bem como as transformações políticas, econômicas e sociais das sociedades humanas.




    No entanto em se tratando de outras culturas define que o método é um instrumento brilhante para conhecimento. Apenas a procura em si mesmo e leitura de bons livros não é o suficiente para a obtenção de conhecimento. Um tempo dedicado aos pensamentos trouxeram essa experiência para esse brilhante filósofo. Num primeiro plano para ter maiores conhecimentos, conforme relata nosso autor, é necessário a desvinculação do passado e de hábitos que formaram o alicerce do conhecimento.




    E que se seguirmos o procedimento para maiores conhecimentos seria nunca aceitar algo como verdadeiro, e sim desconfiar de tudo, seguindo de um segundo passo que seria dividir as dificuldades, pois assim a solução seria mais fácil e passando à frente o próximo ponto seria organizar a ordem dos pensamentos para elencar as maiores facilidades e finalmente, revisar todos os fatos para ter a certeza de não omitir nada e assim com esta aplicação deste método as ciências foram se fixando cada vez mais neste novo contexto, tentando obter uma forma gradativa de aumentar o conhecimento no qual o objetivo maior e sair da necessidade nesta vida tendo como procedimento, nunca aceitar algo como verdadeiro sem desconfiar de tudo, acreditamos que o conhecimento a respeito de verdades eternas como por exemplo: a matemática e a ideia de Deus, poderiam ser adquiridos por meio da razão, sem que houvesse a necessidade de qualquer experiência sensorial. No seu tempo, Descartes é reconhecido como um filosofo anti-escolástico, mas como como efeito, ele defendeu muitas opiniões que iam de encontro ao pensamento escolástico tradicionalmente estabelecido. O discurso do método foi muito importante para a ciência moderna pois incentivou ao questionamento de tudo o que era proposto nas crenças tradicionais propondo um método qualificado por meio do raciocínio matemático para obter o verdadeiro conhecimento sobre as coisas.
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    RESUMO: Uma abordagem baseada na Semiótica da Cultura dos vínculos afetivos que ocorrem na mídia e na moda.
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    A sensibilidade para as sensações do corpo – a visão, o tato, o olfato, a audição e o paladar, que formam o efeito de sentido, é tão importante quanto, o raciocínio. É o conjunto disso tudo que nos diferencia dos animais. Vamos aqui lidar com um conceito de linguagem e comunicação que passa pelo corpo usando todas as potencialidades que ele tem para construir a significação. No nosso caso, vamos usar tudo isso para pensar em moda. Vamos pensar que a significação de qualquer coisa, inclusive da moda, passa por todos os nossos sentidos, que interferem na interpretação e nos processos de raciocínio.




    Mas primeiro vamos ver o que é moda. O texto de Norval Baitello Junior, Vestir a Segunda Pele do Homem? no site Moda Brasil, abre falando que a moda é uma das diversas maneiras de manifestar e afirmar a própria liberdade, assim como a arquitetura, o design e as artes chamadas aplicadas, em geral. Mas no caso da moda, a liberdade é a de criar a própria pele, não aquela biológica, mas uma outra sobre esta, criada pela imaginação e fantasia e transformada em realidade através da engenhosidade de cada um. E onde está esta engenhosidade? Vai da simples construção do look, em cima de peças compradas prontas, até a competência para fabricar seus próprios modelos.




    Passando pelo uso dos mais diversos materiais, como diz Norval, “o homem se liberta da sua própria biologia” e se transforma em ave, usando plumas; em animal selvagem, usando o couro, pode fazer um casulo de seda ou usar tecidos esvoaçantes para ser como as borboletas. Até o mundo vegetal a gente incorpora quando veste fibras ou usa estampas de folhas e flores. Pode-se “retornar ao estágio mineral”, como diz o autor, usando adornos de pedras e metais ou evoluir para a era espacial no uso de tecidos sintéticos com propriedades inovadoras.




    Transformar-se para quê? Você se transforma para ser aceito – ou rejeitado, é uma linguagem que você usa para se comunicar. Ora, comunicar exige uma ação entre pelo menos dois sujeitos. Isso quer dizer que entre esses sujeitos vai haver, durante a comunicação, algum tipo de vínculo e necessariamente vai passar pelo corpo. Baitello, em outro texto da revista Perspectiva, da Fundação Seade, no volume 12 número 4 (pág. 11 a 16), que se chama Comunicação Mídia e Cultura, define comunicação como a ponte entre dois espaços distintos. A gente tem consciência desses espaços logo ao nascer, saímos do quentinho aquoso do útero para um espaço aéreo, frio, ao qual a gente reage, seja pelo choro, seja por outras manifestações do corpo, que são linguagens. Tem a linguagem térmica, você pode ter febre, a olfativa ao exalar odores anormais. No visual você pode reagir através da cor da pele – icterícia, por ex. – da cor das fezes, etc.. O nascimento deveria ser considerado o momento inaugural de toda a comunicação social.




    E qual sentido que mais vai receber esse mundo novo? Montagu defende que é o tato e a propriocepção, ele fala de inteligência tátil e proprioceptiva – assim a gente desenvolve a consciência do corpo e, consequentemente, de nosso primeiro meio de comunicação. A criação de vínculos de linguagem que formam o entendimento entre mãe e filho é o primeiro passo para o desenvolvimento de uma complexa comunicação social. Para o bebê, tudo o que há é seu próprio corpo – a respiração, a temperatura, o vibrar das cordas vocais quando produz o choro e que mais tarde vai se transformar em sons articulados.




    Agora vamos falar de uns conceitos que vão ficar estabelecidos na nossa maneira de abordar o assunto. Quem se preocupa com o significado de signo, símbolo ou ícone são a Linguística e a Semiótica. E o que é semiótica? É o estudo do sentido das coisas. Ela vem sendo desenvolvida em quatro linhas distintas: a da Cultura, a Discursiva ou greimasiana, a Psicalítica e a Pierciana.
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